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 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA 
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Declaração de Retificação n.º 18/2017
Em virtude de o Decreto do Representante da República 

para a Região Autónoma dos Açores n.º 1/2017, de 8 de 
julho, ter sido publicado no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 132, de 11 de julho de 2017, com uma inexatidão, 
retifica -se que onde se lê:

«Secretário Regional dos Transportes e Obras Públi-
cas — Eng.º Vítor Manuel Ângelo de Freitas.»

deve ler -se:
«Secretário Regional dos Transportes e Obras Públi-

cas — Eng.º Vítor Manuel Ângelo de Fraga.»
11 de julho de 2017. — Pelo Chefe do Gabinete, Rui 

João Beliz Pestana de Almeida. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 55/2017
de 17 de julho

Alarga o âmbito da ação especial de reconhecimento da existên-
cia de contrato de trabalho e os mecanismos processuais de 
combate à ocultação de relações de trabalho subordinado, 
procedendo à segunda alteração à Lei n.º 107/2009, de 14 de 
setembro, e à quinta alteração ao Código de Processo do Tra-
balho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei aprofunda o regime jurídico da ação espe-
cial de reconhecimento da existência de contrato de traba-
lho, instituído pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, e alarga 
os mecanismos processuais de combate aos falsos «recibos 
verdes» e a todas as formas de trabalho não declarado, 
incluindo falsos estágios e falso voluntariado, procedendo 
à segunda alteração à Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, 
e à quinta alteração ao Código de Processo do Trabalho, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de novembro.

Artigo 2.º
Alteração à Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro

Os artigos 2.º e 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de se-
tembro, que aprova o regime processual aplicável às contra-
ordenações laborais e de segurança social, alterada pela Lei 
n.º 63/2013, de 27 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A ACT é igualmente competente e instaura o 

procedimento previsto no artigo 15.º -A da presente lei, 

sempre que se verifique, na relação entre a pessoa que 
presta uma atividade e outra ou outras que dela bene-
ficiam, a existência de características de contrato de 
trabalho, nos termos previstos no n.º 1 do artigo 12.º 
do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, 
de 12 de fevereiro.

Artigo 15.º -A
Procedimento a adotar em caso de inadequação do vínculo 

que titula a prestação de uma atividade 
em condições correspondentes às do contrato de trabalho

1 — Caso o inspetor do trabalho verifique, na relação 
entre a pessoa que presta uma atividade e outra ou outras 
que dela beneficiam, a existência de características de 
contrato de trabalho, nos termos previstos no n.º 1 do 
artigo 12.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei 
n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, lavra um auto e notifica 
o empregador para, no prazo de 10 dias, regularizar 
a situação, ou se pronunciar dizendo o que tiver por 
conveniente.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Findo o prazo referido no n.º 1 sem que a situ-

ação do trabalhador em causa se mostre devidamente 
regularizada, a ACT remete, em cinco dias, participação 
dos factos para os serviços do Ministério Público junto 
do tribunal do lugar da prestação da atividade, acom-
panhada de todos os elementos de prova recolhidos, 
para fins de instauração de ação de reconhecimento da 
existência de contrato de trabalho.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 3.º
Alteração ao Código de Processo do Trabalho

Os artigos 5.º -A e 186.º -O do Código de Processo do 
Trabalho, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 480/99, de 9 de 
novembro, alterado pelos Decretos -Leis n.os 323/2001, de 
17 de dezembro, 38/2003, de 8 de março, e 295/2009, de 
13 de outubro, e pela Lei n.º 63/2013, de 27 de agosto, 
passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º -A
[...]

O Ministério Público tem legitimidade ativa nas se-
guintes ações e procedimentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Ações de reconhecimento da existência de contrato 

de trabalho e procedimentos cautelares de suspensão de 
despedimento regulados no artigo 186.º -S.

Artigo 186.º -O
Julgamento

1 — O julgamento inicia -se com a produção das pro-
vas que ao caso couberem.

2 — (Revogado.)
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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9 — A decisão proferida é comunicada oficiosa-
mente pelo tribunal à ACT e ao Instituto da Segurança 
Social, I. P., com vista à regularização das contribuições 
desde a data de início da relação laboral fixada nos 
termos do número anterior.»

Artigo 4.º
Aditamento ao Código de Processo do Trabalho

É aditado ao capítulo VIII do título VI do livro I do 
Código de Processo do Trabalho, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 480/99, de 9 de novembro, o artigo 186.º -S, com 
a seguinte redação:

«Artigo 186.º -S
Procedimento cautelar de suspensão de despedimento 

subsequente a auto de inspeção previsto 
no artigo 15.º -A da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro

1 — Sempre que o trabalhador tenha sido despedido 
entre a data de notificação do empregador do auto de 
inspeção a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º -A da Lei 
n.º 107/2009, de 14 de setembro, na sua redação atual, que 
presume a existência de contrato de trabalho e o trânsito 
em julgado da decisão judicial da ação de reconhecimento 
da existência de contrato de trabalho, o Ministério Público 
intenta procedimento cautelar de suspensão de despedi-
mento, nos termos da alínea c) do artigo 5.º -A deste Código.

2 — O Ministério Público, caso tenha conhecimento, 
por qualquer meio, da existência de despedimento na 
situação a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º -A da Lei 
n.º 107/2009, de 14 de setembro, na sua redação atual, 
interpõe oficiosamente o procedimento cautelar.

3 — O disposto no número anterior é aplicável sempre 
que a pessoa ou pessoas a quem a atividade é prestada 
aleguem que o contrato que titula a referida atividade ces-
sou, a qualquer título, durante o período referido no n.º 1.

4 — Caso o despedimento ocorra antes da receção da 
participação dos factos prevista no n.º 3 do artigo 15.º -A 
da Lei n.º 107/2009, de 14 de setembro, na sua reda-
ção atual, o Ministério Público, até dois dias após o 
conhecimento da existência do despedimento, requer 
à ACT para, no prazo de cinco dias, remeter a referida 
participação, acompanhada de todos os elementos de 
prova recolhidos.

5 — Em tudo o que não seja regulado no presente 
artigo, é aplicável o regime previsto nos artigos 34.º a 
40.º -A, com as necessárias adaptações.»

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no primeiro dia do mês 
seguinte ao da sua publicação.

Aprovada em 19 de maio de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 2 de julho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 4 de julho de 2017.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Lei n.º 56/2017
de 17 de julho

Alteração da denominação da freguesia de «Parada do Bouro», 
no município de Vieira do Minho, para «Parada de Bouro»

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo Único
Alteração de denominação

A freguesia denominada «Parada do Bouro», no mu-
nicípio de Vieira do Minho, passa a designar -se «Parada 
de Bouro».

Aprovada em 9 de junho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 27 de junho de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 4 de julho de 2017.
Pelo Primeiro -Ministro, Augusto Ernesto Santos Silva, 

Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 151/2017

Recomenda ao Governo que adote medidas para assegurar
o acesso dos habitantes de bairros ou núcleos

de habitações precárias a serviços e bens essenciais

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Adote com urgência, enquanto não forem imple-
mentadas soluções de realojamento condignas, no quadro 
de programas que prossigam esse objetivo, as medidas 
adequadas a assegurar a prestação do serviço público de 
eletricidade aos habitantes dos bairros e núcleos de habi-
tações precárias, no intuito de promover a tranquilidade, 
a segurança e as condições de vida e saúde dos mesmos 
com um mínimo de dignidade.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, de 
forma articulada com os municípios e sem prejuízo do 
relevante papel destes, adote, proponha e concerte as estra-
tégias e medidas para, nomeadamente, contribuir para a in-
tegração, tranquilidade e segurança da população residente 
e circundante dos bairros e núcleos de habitações precárias.

3 — Implemente mecanismos que assegurem que, nos 
bairros e núcleos de habitações precárias devidamente identi-
ficados pelos municípios e demais entidades públicas compe-
tentes, os respetivos habitantes tenham acesso a contratos para 
fins habitacionais que integrem o benefício da tarifa social.

4 — Aprove as medidas legislativas e administrativas 
da sua competência necessárias para assegurar, nomeada-
mente, a celebração com os comercializadores de contratos 
individuais de acesso aos serviços públicos essenciais, em 
especial o fornecimento de energia elétrica, ajustando, 
se for caso disso, as formalidades atualmente exigidas.

Aprovada em 30 de junho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 


